PARECER Nº 1887, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO e PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1419, DE 2015

De acordo com o disposto no Artigo 36 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com os Artigos 31, §2º, e 236 e seguintes do Regimento Interno consolidado desta Casa de Leis, compete-nos analisar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2014.

Por meio do Ofício GP n.º 993/2015, a Senhora Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa de Leis cópia integral dos autos dos processos TC-1537/026/14, TC-1537/126/14 (ordem cronológica de pagamentos) e TC-001537/326/14 (LRF), que versam sobre o exame das contas anuais do mencionado Tribunal, relativas as exercício financeiro de 2014.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 24 de março de 2015, a Segunda Câmara do Tribunal de Contas julgou regulares as contas apresentadas, deu quitação aos ordenadores de despesas e gestores do Fundo Especial de Despesa, e liberou os responsáveis pelo Almoxarifado e Adiantamentos, ressalvando apenas os atos pendentes de apreciação. 
Coube à 2ª Diretoria de Fiscalização (DF2.4) o exame preliminar dos atos e fatos de interesse para o julgamento,  a saber:

I – 
Principais atividades

II – 
 Execução Orçamentária

III –
 Adiantamentos

IV – 
Processos de Despesa e Execução Contratual



IV.1 – 
Diárias/Publicidade/Viagens e Locomoções

VI –
 Bens Patrimoniais

VII – 
Expedientes

VIII – 
Processos Preferenciais

IX – 
Denúncias

X – 
Julgamento de Processos 

XI – 
Ordem Cronológica de Pagamentos

XII –
 Lei de Responsabilidade Fiscal

XIII - 
Comparativos da Despesa com Pessoal

XIV – 
Fundo Especial de Despesa

O parecer preliminar da DF 2.4 foi favorável à aprovação das contas. A seguir, o relatório foi encaminhado para o Ministério Público de Contas, que verificou se houve concreta observância dos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. 

I – 
Principais atividades

Foram realizadas 40 sessões ordinárias na Primeira Câmara, também 40 sessões Ordinárias na Segunda Câmara e 38 sessões ordinárias do Tribunal Pleno. Foram realizadas, ainda, duas sessões extraordinárias, tendo sido julgadas 1.912 processos e ações. Ainda, foram analisados previamente 1.668 editais.

II – Execução Orçamentária

A dotação inicial era de R$ 599.240.012,00
, tendo sido suplementada para R$ 680.112.116,00, sendo R$ 78.572.104,00 por remanejamento de despesas e mais R$ 2.300.000,00, por excesso de arrecadação, referente ao Fundo Especial de Despesa. Foram liquidados 99,66%  dos recursos disponíveis no exercício. Dos recursos do Tesouro, 61,7% são destinados às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, e  27% com Obrigações Patronais.

III – Adiantamentos

De acordo com a auditoria, foi constatada regularidade formal, tendo sido observada a ordem cronológica de pagamentos.

IV – Processos de Despesa e Execução Contratual

Foram examinados cinco processos, nos quais a Auditoria julgou atendimento à legislação pertinente. Quatro processos foram licitados na modalidade pregão eletrônico, a saber: aquisição de papel toalha em fornecimento parcelado; prestação de serviços de copeiragem nos edifícios sede, Anexos I e II; contratação de serviços de limpeza, asseio, conservação, predial e lavagem de veículos da frota; contratação de serviços de impressão e reprografia corporativa para prédios na Capital; e aquisição de microcomputadores e notebooks. 

Ainda, foi verificada a contratação, por inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos de manutenção programada de caráter preventivo e não programada, quando de caráter corretivo, nos equipamentos e infraestrutura pertencente ao Datacenter, incluindo Sala Cofre Lampertz.

IV.1 – Diárias/Publicidade/Viagens e Locomoções

A Auditoria elaborou diversos estudos, e constatou-se que houve um aumento de 7,51% em relação a 2013.

V – Almoxarifado

A auditoria não encontrou divergências relevantes no que se refere à verificação física, que foi realizada por amostragem. Entretanto, na conciliação contábil, foi encontrada uma diferença de R$ 81.705,99 em relação ao registro contábil em 31/12/2014.  

No entanto, esta diferença está justificada no anexo (fls. 122 a 124), em alguns casos, são saldos de empenhos pendentes de anulação, rescisões unilaterais de contratos, e saldos de empenho pendentes de pagamento no encerramento do exercício.

VI – Bens Patrimoniais

A Auditoria confirmou a existência física de bens registrados no sistema e vice-versa. 

VII – 
Expedientes

Sem ocorrências. 

VIII – 
Processos Preferenciais

Sem ocorrências.

IX – 
Denúncias

Sem ocorrências.
X – 
Julgamento de Processos 

Não houve processos com assinatura de prazo para regularização ou julgados irregulares.

XI – 
Ordem Cronológica de Pagamentos

Foi respeitada a ordem cronológica de pagamentos.
XII –
 Lei de Responsabilidade Fiscal

A Despesa com Pessoal e Encargos do Tribunal de Contas representou 0,44% da Receita Corrente Líquida do Estado. 

XIII - 
Comparativos da Despesa com Pessoal

A Despesa com Pessoal e Encargos do Tribunal representou 89% do total de Despesas do Tribunal. Em relação aos anos anteriores temos:

	Ano
	Desp. Pessoal (R$)
	Orçamento TCESP (R$)
	% S/TOTAL

	2012
	466.115.687,52
	530.817.589,00
	87,81%

	2013
	510.200.970,38
	590.784.898,00
	86,36%

	2014
	603.465.635,47
	677.816.754,00
	89,03%


	Ano
	Desp. Pessoal (R$)
	Receita Total do Estado
	% S/TOTAL

	2012
	466.115.687,52
	172.886.154.000,00
	0,27%

	2013
	510.200.970,38
	196.875.516.000,00
	0,25%

	2014
	603.465.635,47
	209.486.514.000,00
	0,29%


	ANO
	Desp. Pessoal (R$))
	RCL – do Estado de  SP
	% S/TOTAL

	2012
	466.116
	115.091.176
	0,40%

	2013
	510.201
	129.472.631
	0,39%

	2014
	603.466
	135.630.165
	0,44%


Foi observado o limite de 1,25% da Receita Corrente Líquida do Estado, obedecendo ao limite a que se refere o artigo 20, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a Decisão da Mesa n.º 526, de 2006.

XIV – 
Fundo Especial de Despesa

O saldo inicial em 01/01/2014 era de R$ 22.752.232,35. Foram arrecadados R$ 11.198.761,51 e as despesas totalizaram R$ 1.613.202,80, mais R$ 5.358.210,25 em restos a pagar. O saldo final em 31/12/2014, R$ 20.868.207,43 apresenta uma diferença de R$ 1.884.024,92. De acordo com a Auditoria, a diferença se deve aos empenhos não pagos, somados ao valor da retenção preventiva, relativos ao exercício de 2013. Ainda, no exercício de 2014 foram pagos R$ 695.999,60 relativos a restos a pagar de 2013.

O saldo financeiro do Fundo apurado em 31/12/2014, de R$ 32.337.791,66, encontra-se em conta corrente e aplicado em Fundo de Investimento.

A Procuradoria da Fazenda do Estado (fls. 38) manifestou-se pela aprovação das contas em exame.

O Ministério Público de Contas (fls. 40 a 44) igualmente opinou pela regularidade das contas, mas propôs algumas recomendações: 

· enfatizou a necessidade de levantamento dos bens móveis e imóveis da Administração e sugeriu que fosse prontamente  realizada; 

· disponibilização no site do TCE-SP de suas últimas prestações de contas, com o respectivo julgamento pela Assembleia Legislativa.
O nobre Relator opinou pela aprovação das Contas e a Segunda Câmara, em reunião realizada em 25 de março de 2015, prolatou acórdão que julgou regulares as contas, deu quitação aos ordenadores de despesas e gestores do Fundo Especial de Despesa, e liberou os responsáveis pelo Almoxarifado e Adiantamentos, ressalvando apenas os atos pendentes de apreciação.

Manifestamos nossa concordância com a posição adotada pela Segunda Câmara do E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao artigo 20, inciso XXVI, da Constituição do Estado e ao nosso Diploma Regimental, apresentamos o seguinte projeto de decreto legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2015

Dispõe sobre a prestação de contas da gestão financeira e patrimonial da unidade gestora, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exercício de 2014.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas sobre a gestão financeira e patrimonial da unidade gestora, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondente ao exercício de 2014, a quitação dos Ordenadores de Despesas e liberação do Responsável pelo almoxarifado e dos Responsáveis por Adiantamentos, exceto quanto a atos que demandem julgamento específico. 
Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL considerando regulares e aprovadas as contas do TCE referentes ao exercício 2014, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Mauro Bragato – Edson Giriboni – Paulo Correa Junior – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Vaz de Lima 

